
Campos, Carmen Hein de; Padão, Jacqueline﻿﻿. Desafios para aproximar violência de gênero e justiça restaurativa. 
Revista Brasileira de Ciências Criminais. vol. 196. ano 31. p. 19-40. São Paulo: Ed. RT, maio/jun. 2023. 

DOI: [https://doi.org/10.54415/rbccrim.v196i196.277].

19

Desafios para aproximar violência de 
gênero e justiça restaurativa

Challenges to bring gender violence 
closer to restorative justice

Carmen Hein de Campos

Doutora em Ciências Criminais, PUCRS. Professora colaboradora do 
Centro Universitário Autônomo de Direito, UniBrasil. 

Lattes: [http://lattes.cnpq.br/3038625843658528]. 
ORCID: [https://orcid.org/0000-0002-4672-0084]. 

charmcampos@gmail.com

Jacqueline Padão

Mestra em Direitos Humanos, UniRitter. Professora do Curso de 
Direito, do Centro Universitário Ritter dos Reis, UniRitter. Advogada. 

Lattes: [http://lattes.cnpq.br/1517690650141738]. 
ORCID: [https://orcid.org/0000-0003-0875-3667]. 

jacquepadao@gmail.com

DOI: [https://doi.org/10.54415/rbccrim.v196i196.277].

Recebido em: 02.07.2022
Aprovado em: 13.02.2023

Última versão das autoras: 05.03.2023

Área do Direito: Penal

Resumo: A centralidade da violência doméstica 
nos debates sobre a justiça restaurativa tem limi-
tado a possibilidade de pensar a justiça restau-
rativa a outras formas de violência baseada no 
gênero e tem oposto feministas e restaurativis-
tas. Experiências internacionais são mais amplas 
ao passo que pesquisas nacionais demonstram 
que há limites na aplicação da justiça restaurati-
va em casos de violência doméstica. Ultrapassar 
a restrição conceitual da violência doméstica e 

Abstract: The centrality of domestic violence 
in debates on restorative justice has limited the 
possibility of thinking about restorative justice 
to other forms of gender-based violence and has 
opposed feminists and restoratives. International 
experiences are broader, while national research 
shows that there are limits to the application of 
restorative justice in cases of domestic violence. 
Overcoming the conceptual restriction of do-
mestic violence and reviewing some restorative 
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revistar alguns conceitos restaurativistas podem 
ser elementos essenciais para aproximar as duas 
perspectivas.

Palavras-chave: Justiça restaurativa – Violência 
baseada no gênero – Feminismo – Violência do-
méstica – Desafios.

	 1.	 A Convenção foi promulgada pelo Decreto Presidencial 1.973, de 01 de agosto de 1996.

concepts can be essential elements to bring the 
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1.	I ntrodução

A violência baseada no gênero (VBG) cometida contra as mulheres é um concei-
to feminista incluído no arcabouço normativo brasileiro. A Convenção Interameri-
cana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher1 (Convenção de 
Belém do Pará) define a violência contra as mulheres como “qualquer ato ou condu-
ta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psico-
lógico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada”, que pode ocorrer 
na família ou nas relações íntimas de afeto, na comunidade ou pode ser praticada 
por qualquer pessoa, ou ainda perpetrada pelo Estado ou seus agentes. Esse mesmo 
conceito é utilizado na lei Maria da Penha.

A definição incorpora, além da violência praticada por parceiro íntimo ou do-
méstica e familiar, outras formas de VBG. No entanto, quando se debate a justiça res-
taurativa (JR) e a violência contra as mulheres imediatamente a violência doméstica 
prevista na lei Maria da Penha coloniza o debate, invisibilizando outras possibilidades.

Não se pode negar que a violência doméstica constituiu-se em um campo teórico 
e político bastante desenvolvido no Brasil, a ponto de se tornar um dos mais profí-
cuos na produção de estudos feministas. Essa talvez seja uma das razões pelas quais 
o debate em torno da aplicação da justiça restaurativa esteja tão limitado à violên-
cia doméstica.

A violência baseada no gênero é um campo complexo e envolve uma série de 
comportamentos, entre os quais: a violência praticada por parceiro íntimo, a vio-
lência doméstica, o estupro, o assédio sexual, a pornografia de vingança, a violên-
cia obstétrica, o tráfico de drogas, o feminicídio, o transfeminicídio etc. As vítimas 

USO EXCLUSIVO DO IBCCRIM



Campos, Carmen Hein de; Padão, Jacqueline﻿﻿. Desafios para aproximar violência de gênero e justiça restaurativa. 
Revista Brasileira de Ciências Criminais. vol. 196. ano 31. p. 19-40. São Paulo: Ed. RT, maio/jun. 2023. 

DOI: [https://doi.org/10.54415/rbccrim.v196i196.277].

21Dossiê “Justiça Restaurativa”

e ofensores diferem em idade, raça/etnia, classe social, escolaridade, região etc. As-
sim, há diversos fatores que interferem tanto nas respostas individuais à violência 
sofrida quanto nas respostas institucionais. Portanto, limitar o debate da violên-
cia baseada no gênero à violência doméstica é reduzir o seu conceito e também as 
possibilidades de pensar a justiça restaurativa.

Pesquisas desenvolvidas por feministas desde a década de 1980 têm apontado 
a insuficiência do sistema de justiça criminal para lidar com as diversas formas de 
violência e a revitimização que muitas mulheres sofrem, especialmente em casos 
de violência doméstica e sexual. Isso tem feito com que muitas defensoras (e defen-
sores) da justiça restaurativa olhem para essa abordagem como uma alternativa pa-
ra casos de violência baseada no gênero. A literatura feminista tem indagado sobre 
os contextos, circunstâncias e práticas que seriam adequados à aplicação da JR; so-
bre as limitações para a sua aplicação bem como sobre a sua relação com o sistema 
de justiça criminal.

Restaurativistas defendem a aproximação teórica da JR aos valores feministas, 
enquanto muitas feministas irão contestar a possibilidade de sua aplicação. E há 
ainda quem defenda uma aproximação cautelosa, pois em alguns casos é possível 
que uma prática restaurativa possa ser a melhor opção para as vítimas. No entanto, 
é importante salientar que há poucas evidências que demonstrem e avaliem, a longo 
prazo, o processo de uso da justiça restaurativa em casos de violência baseada no gê-
nero, pois em geral as pesquisas avaliam o grau de satisfação das vítimas, ofensores e 
participantes e não os processos de reparação, cura, empoderamento etc.

Este artigo discute os limites de pensar a aplicação da justiça restaurativa restrita 
à violência doméstica, indagando se há possibilidade de expandir os horizontes pa-
ra outras formas de violência baseada no gênero. Problematiza, a partir de perspec-
tivas internacionais e nacionais, seus conceitos e sua aplicação, demonstrando, por 
um lado, a existência de experiências promissoras no campo e por outro, os limites 
de confinar o pensamento restaurativo à violência doméstica.

Metodologicamente trata-se de pesquisa documental com revisão bibliográfica 
e análise crítico-feminista.

2.	O  discurso restaurativista: aspectos críticos

A perspectiva da justiça restaurativa contrapõe-se à da justiça retributiva, pois 
afirma que a punição individual pelo crime cometido não atende às necessidades 
de vítimas e ofensores, já que “o processo negligencia as vítimas enquanto fracassa 
no intento declarado de responsabilizar os ofensores e coibir o crime” (ZEHR, 2008, 
p. 8).
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Considerada um “conceito elástico” (RANDALL, 2013, p. 471), pois é difícil 
de se definir, organiza-se em torno de valores normativos de respeito, tranquilidade 
e responsabilidade e de encontro para reparar e transformar (RANDALL, 2013). Se-
gundo a autora, por possuir diversas práticas, algumas delas não se alinhariam aos 
elementos e princípios definidores da justiça restaurativa.

Na abordagem restaurativa, o crime é uma violação a pessoas e relacionamen-
tos. No entanto, essa afirmação é contestada por Stubbs (2007, p. 171), que afirma 
que teorizar o crime como um conflito entre indivíduos falha em se conectar com 
questões de desvantagem estrutural e com padrões criminais racializados, generi-
ficados e de classe. Entender a dimensão estrutural implica em reconhecer que na 
violência doméstica, por exemplo, há exercício do poder e do controle recorrentes 
e que a violência pode aumentar com o decorrer do tempo e impactar diversas pes-
soas, como filho/as, familiares e amigos ou amigas que apoiam as vítimas (STUBBS, 
2007, p. 171). Nesse sentido, gênero, raça e classe estão diretamente ligadas à maior 
ou menor desigualdade social e exposição à violência e à criminalidade.

A reparação também é vista como essencial à JR, mas Stubbs (2007) alerta que 
nem sempre a reparação pode ser a primeira preocupação da mulher quando bus-
ca intervenção legal logo após a violência. A sua segurança e das crianças pode ser 
a preocupação inicial, razão pela qual o cuidado com a segurança das mulheres e o 
risco de novas violências são essenciais na perspectiva feminista. Por isso, o acom-
panhamento e monitoramento posterior são importantes para garantir a segurança 
das mulheres após o processo restaurativo (STUBBS, 2007).

Na justiça restaurativa, o diálogo sobre o impacto que a ofensa teve sobre a víti-
ma tem por objetivo o reconhecimento, por parte do ofensor, do dano causado. No 
entanto, Stubbs pontua que na violência doméstica é pouco provável que o ofensor 
não saiba as consequências de seu ato e use a violência como mecanismo de poder 
e controle sobre a vítima. Nesse sentido, o que pode ser comumente contestado na 
violência doméstica e sexual é o significado do ato de violência, sua legitimidade e 
os danos causados. Afirma a autora que o significado de uma ofensa não pode ser fa-
cilmente presumido a partir de uma declaração imprecisa dos fatos que a compõem, 
pois as partes compartilham uma relação íntima e o significado da violência é cons-
truído a partir do contexto e da história da relação e mesmo que o ofensor assuma, 
suas palavras e comportamento podem minimizar ou neutralizar o ato (STUBBS, 
2007, p. 173). A literatura aponta que mulheres e homens interpretam diferente-
mente os atos de violência. Os homens tendem a trivializar e minimizar sua própria 
responsabilidade, mas, para as mulheres, os acontecimentos podem ser devastado-
res. Por isso, estas podem nem sempre se sentir confortáveis para falar sobre elas 
(STUBBS, 2007, p. 174; HOPKINS, 2012).
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Como um conceito elástico, a JR apresenta uma gama diversificada de progra-
mas e modelos de práticas, como a mediação vítima-ofensor, conferência restau-
rativa, círculo de sentença e cura, comitês de paz, conselhos de cidadania, círculos 
restaurativos e serviços comunitários (WALGRAVE, 2008, p. 31-41; ACHUTTI, 
2016, p. 79-83; PADÃO e SOUZA, 2021, p. 203) Tais práticas não têm estrutura fe-
chada, podendo ser adaptadas de acordo com as necessidades de cada local onde 
são aplicadas. Assim, os modelos variam, diferenciando-se também no que se refere 
aos seus objetivos. No entanto, alerta Randall (2013, p. 471) que mediação, resolu-
ção alternativa de disputas, círculos aborígenes ou sentenças alternativas podem ser 
incorretamente rotuladas como justiça restaurativa, uma vez que a JR não descreve 
qualquer tipo de abordagem alternativa para resolver uma questão legal, problema 
ou disputa. No mesmo sentido, Pallamolla (2009) observa que a variedade de obje-
tivos dos diferentes programas cria dificuldades para sua avaliação, pois, a depen-
der da perspectiva adotada, algumas práticas podem não estar de acordo com os 
princípios da JR.

Na maioria dos modelos não há especificidades quanto a determinados confli-
tos. Então, como saber se determinado modelo é adequado para a violência baseada 
no gênero? Haveria um tipo específico ou uma circunstância específica para aplicar 
determinada prática? E não o tendo, modelos poderiam ser adaptados para atender 
vítimas de violência de gênero? E quais violências de gênero seriam aptas às práti-
cas restaurativas?

Não pretendemos responder a todos esses questionamentos, mas demonstrar a 
complexidade do debate e que não há soluções simples. Existem experiências que 
em algumas situações têm funcionado melhor que outras e nem sempre as avalia-
ções dos programas são convergentes.

Embora a justiça restaurativa tenha inspiração em perspectivas coletivas e co-
munitárias, particularmente indígenas, a abordagem ocidental e predominante no 
Brasil é individual. Por exemplo, a concepção do encontro é um processo que envol-
ve as partes em conflito e a coletividade, mas a coletividade pode ser um pequeno 
grupo, que nunca mais poderá se encontrar, e não a comunidade local. Para Rosem-
blat (2014), o papel da comunidade na JR não está definido, fazendo parte do ema-
ranhado de ideais restaurativos. Argumenta a autora que os teóricos da JR tem como 
ideal que a resolução do conflito saia do Estado e seja abarcado pela comunidade, 
na qual deveria resolver e “assumir” seus conflitos. Entretanto, conclui a autora, que 
para o envolvimento da comunidade, é necessário saber o motivo do envolvimento 
e como se envolver, dentro de uma ótica segura e democrática.

Mesmo que a justiça restaurativa parta do entendimento do crime como um 
problema comunitário e social (e não como um problema individualizado) e que 
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admita a possibilidade de uma coletividade, a centralidade da liberdade de manifes-
tação das partes diretamente envolvidas no crime, e a reparação do dano por parte 
do ofensor dirigem-se a vítimas individuais. São as necessidades de determinada 
vítima que devem ser sanadas e orientar a reparação. O ofensor, por sua vez, deverá 
compreender as consequências de seu comportamento e responsabilizar-se em cor-
rigir a situação (PADÃO, 2019).

A noção de dano que tem norteado as abordagens restaurativistas refletem a 
ideia de dano individual e poucas são as experiências de dano social, como a viola-
ção de direitos de uma comunidade inteira, por exemplo. A reparação do dano é a 
contraposição ao processo penal (individual) que pune e não repara. Ou seja, mes-
mo colocando-se como uma alternativa ao processo penal, utiliza a mesma lógica 
individualista do processo penal, pois preocupa-se, em geral, com vítimas indivi-
duais e não coletivas e essa perspectiva está presente nos casos de violência domés-
tica. Essa abordagem que orienta a JR está assentada em uma perspectiva de valores 
individuais, que embora sejam importantes, podem não corresponder aos valo-
res de uma comunidade específica ao lidar com um conflito. Com isso, não que-
remos negar a importância de valores individuais, que em geral, são urbanos, mas 
alertar para a existência de situações e condições de vida que não necessariamen-
te correspondem a esses valores. Por exemplo, o dano social da destruição de uma 
floresta para uma comunidade indígena é muito maior que o dano individual que 
dele decorre. Por isso, ampliar a noção de dano pode ser uma visão interessante pa-
ra pensar a violência baseada no gênero, que gera, não apenas dano individual, mas 
um dano social de maior gravidade. Por isso, pensar em dano social, a exemplo da 
perspectiva teórica da criminologia verde (WYATT, 2022), pode auxiliar a justiça 
restaurativa a ampliar o seu espectro de soluções, conectando-se a políticas públicas 
e soluções institucionais.

A JR também se sustenta sobre valores e diretrizes que potencializam o proces-
so restaurativo para alcançar as necessidades das vítimas, a responsabilização dos 
ofensores, a reparação e a restauração (PADÃO, 2019). Portanto, os valores limi-
tam, guiam o processo e ajudam a descrever os resultados desejados (ACHUTTI, 
2016, p. 68). Alguns desses valores são considerados obrigatórios ou impositivos, 
isto é, devem estar presentes na prática restaurativa, como a não dominação, o em-
poderamento, o respeito aos limites, a escuta respeitosa de ambas as partes e o res-
peito aos direitos previstos na Declaração de Direitos Humanos (BRAITHWAITE, 
2002, p. 8). Um programa não será restaurativo se não conseguir evitar a domina-
ção. Qualquer tentativa de um dos participantes em silenciar ou dominar o outro 
deve ser anulada. A ideia é estar contra o discurso de dominação de poder advinda 
de uma das partes e buscar equilíbrio de poder entre os participantes. No entanto, 
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como pontua Randell (2013), a informalidade do processo da justiça restaurativa 
pode produzir variados resultados, incluindo a tirania.

Há ainda valores que orientam o procedimento, tais como: a reparação 
dos danos materiais, a restauração da dignidade e a prevenção de novos delitos 
(ACHUTTI, 2016, p. 71). Por fim, outros valores podem surgir no decorrer do pro-
cesso e não são obrigatórios, entre eles o pedido de perdão, que não deve ser coagi-
do por um facilitador e sim emergir da vontade do ofensor (BRAITHWAITE, 2002, 
p. 12-13). Por isso, Achutti (2016, p. 73) afirma que os programas de justiça restaura-
tiva deveriam observar os valores para que um encontro restaurativo tenha sucesso.

No entanto, como pontua Stubbs (2012, p. 3), muitas dessas afirmações não fo-
ram testadas. A maioria das pesquisas empíricas concentra-se na satisfação da ví-
tima com o processo. Os conceitos de cura, reintegração da vítima ou reparação e 
resultados desejados, como empoderamento da vítima, o significado de reparação 
para a vítima e a cura, não são avaliados. Esses são aspectos que, em geral, as pesqui-
sas sobre JR em casos de violência de gênero não abordam ou avaliam.

3.	E xperiências internacionais de aplicação da JR a casos de 
violência baseada no gênero (VBG)

Se o sistema convencional penal não oferece participação significativa da víti-
ma no processo, podendo expô-la a uma potencial revitimização, principalmente 
durante o julgamento, a necessidade de pensar formas alternativas ao sistema de 
justiça criminal tem feito com que projetos de práticas restaurativas sejam desenvol-
vidos em casos de VBG. Se as vítimas de violência baseada em gênero sofrem frente 
ao ofensor com a dinâmica de poder e desequilíbrio, sentindo-se desumanizadas e 
desempoderadas, a ideia da justiça restaurativa é atender às suas necessidades para 
que não sejam mais testemunhas de sua própria vitimização.

No entanto, não são poucas as divergências sobre a aplicação da JR à VBG, in-
cluindo a violência doméstica e sexual. Para Randall (2013, p. 476), a aplicação da JR 
à VBG poderia ser realizada em casos em que não houvesse uma ameaça contínua à 
vítima, desde que cuidadosamente projetadas as dinâmicas da violência de gênero. 
E que talvez nunca fosse apropriado aplicar abordagens restaurativistas a casos de 
violência em relacionamentos íntimos e casos que apresentam ameaça e perigo às 
vítimas e à comunidade em geral, pois o campo de avaliação de risco e da letalidade 
da violência doméstica é complexo e relativamente novo.

Para Braithwaite (2002) e Van Ness e Strong (2010), nos casos de violência do-
méstica e familiar onde há desequilíbrio, há a necessidade de reuniões prévias com 
círculos de vítimas e círculos de agressores, separadamente, para empoderar as 
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vítimas e procurar quebrar a negação do crime por parte do agressor. Por outro la-
do, Howard Zehr (2008) entende que nos casos de crimes graves contra a violação de 
direitos das mulheres não é aconselhável a utilização de justiça restaurativa, a menos 
que a não dominação possa ser assegurada.

Apesar das divergências, práticas restaurativas têm sido aplicadas à violência do-
méstica e em alguns casos à violência sexual e, isoladamente a feminicídios.

Melanie Randall (2013) relata um caso em que a JR foi aplicada a um feminicídio 
em que um jovem matou sua namorada. O pai e a mãe engajaram-se em uma prática 
restaurativa para evitar a prisão perpétua do jovem de 19 anos. O caso repercutiu na 
imprensa de Oakland (Califórnia) onde ocorreu, em 2012. A inovação permitiu que 
as famílias da vítima e do ofensor pudessem participar do processo penal e expres-
sar sua tristeza, ouvindo o ofensor se explicar, dizendo como ele deveria ser punido 
e responsabilizado e realizada a justiça. Foi realizada uma conferência na prisão on-
de o ofensor se encontrava detido, sendo exposta uma fotografia da jovem morta. 
Após uma conferência estruturada em que as partes falaram (pai e mãe da vítima e 
do ofensor), realizou-se a reparação e a condenação. A sugestão de pena foi de cinco 
a quinze anos, mas o procurador-geral recusou-se a aceitar a sugestão da conferên-
cia sem fazer mais consultas à comunidade. Após as consultas, ofereceu uma pena 
de 20 anos de detenção e mais dez anos de liberdade condicional.

O caso é interessante porque envolve um crime de feminicídio e a prática restau-
rativa contou com a participação de familiares tanto da vítima quanto do ofensor e 
com a assunção da responsabilidade por parte do ofensor que comprometeu-se, co-
mo condição para a liberdade condicional, de falar sobre violência no namoro, e a 
participar de outros programas oferecidos na prisão, tendo continuado a receber vi-
sita de seus familiares e da vítima (RANDALL, 2013, p. 481-482). Nesse caso, a prá-
tica restaurativa aconteceu em conjunto com o processo penal e o acusado recebeu 
uma pena alta, embora tenha sido evitada a prisão perpétua.

Ao possibilitar que familiares fossem ouvidos, que o ofensor contasse o que 
aconteceu e que as famílias opinassem sobre a pena, essa prática inovou o processo 
penal. No entanto, apesar deste aspecto positivo, a prática foi uma iniciativa isolada 
que não impactou o sistema de justiça criminal. Além disso, não há informações so-
bre o que aconteceu após o cumprimento da liberdade condicional, o que se passou 
com o ofensor. Mas pode ser considerada uma experiência promissora, que pode ser 
pensada para casos bem determinados de feminicídio.

No que se refere à aplicação da JR a casos de crimes sexuais, há algumas expe-
riências, entre elas o Projeto RESTORE, que foi desenvolvido em Pima County, no 
Arizona e também na Nova Zelândia, especialmente para violência sexual, que dis-
cutimos a seguir.
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O projeto RESTORE do Arizona foi criado em 1998 por Mary Koss para respon-
der às críticas feministas à justiça restaurativa (STUBBS, 2013). O projeto destina-
va-se a casos de estupro cometido por conhecidos da vítima e crimes sexuais sem 
penetração, como voyeurismo, exposição, assédio, indecência pública, e telefone-
mas obscenos. Os requisitos para a participação no projeto eram a não prisão dos 
ofensores por crimes dolosos nos últimos 5 anos e a ausência de condenação ante-
rior por violência interpessoal ou prisões repetidas por violência doméstica. As par-
tes deveriam ser maiores de 18 anos e aptas a consentir (KOSS et al, 2005, p. 347-384, 
STUBBS, 2014).

O programa funcionava em quatro fases, começando pela indicação dos casos 
pelos promotores de justiça e a participação da vítima seria opcional. O infrator so-
mente seria chamado caso a vítima participasse. Advogadas/os das partes acompa-
nham o processo e as garantias constitucionais são observadas (KOSS et al, 2005, et 
al p. 347-384).

Na fase preparatória, a vítima e os familiares eram preparados (separadamente) 
para o encontro restaurativo no qual participam apenas as partes e as pessoas esco-
lhidas, e não há registro escrito do encontro (KOSS et al, 2005, p. 347-384). Ao fi-
nal do encontro, um documento escrito era assinado pela vítima e pelo ofensor: o 
plano de compensação, que deverá ser cumprido pelo ofensor (dentro dos limites 
legais) e o futuro monitoramento (serão 12 meses de acompanhamento e cumpri-
mento do plano de compensação) (KOSS et al, 2005, p. 347-384).

Em sua avaliação do programa, Mary Koss encontrou que 91% dos responsáveis 
pela ofensa cumpriram todos os planos de reparação e requisitos de supervisão e 
saíram do projeto com sucesso. As vítimas, segundo a autora, foram as mais satisfei-
tas com as conferências. Os apoiadores de ofensores foram o grupo mais insatisfeito 
em todos os indicadores. Os ofensores (66%) disseram que o plano de reparação era 
justo, 70% acreditaram que a justiça foi feita e 84% recomendariam o projeto. Mas, 
segundo Stubbs (2012), o projeto RESTORE teve uma forte ênfase na terapia. Os in-
fratores foram desviados do sistema de justiça criminal para 12 meses de tratamento 
psicossexual, monitoramento semelhante à liberdade condicional e revisão mensal 
por um conselho comunitário. Entrevistas com os principais investidores aponta-
ram que o RESTORE indicou um forte apoio, embora suas perspectivas diferissem, 
o que levou ao fechamento do programa (STUBBS, 2012).

Já o Projeto RESTORE da Nova Zelândia, surgiu em 2005 e foi inspirado no pro-
grama RESTORE do Arizona como uma resposta à frustração das vítimas-sobre-
viventes de violência sexual que buscavam justiça no sistema de justiça criminal 
convencional. É um projeto autônomo, em que os casos são encaminhados pela 
comunidade e por um Tribunal Distrital, sem qualquer vínculo contratual, e sem 
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necessidade de terem sido relatados à polícia ou qualquer autoridade investigativa. 
A cooperação financeira ao projeto vem de agências comunitárias de justiça restau-
rativa local.

Os casos encaminhados são avaliados inicialmente por uma equipe clínica de 
especialistas no tema, em justiça restaurativa e em vítimas e ofensores. Uma vez que 
um caso é aceito, há uma reunião com a equipe para avaliação do grau de envolvi-
mento das partes no processo e da capacidade do ofensor em aceitar a responsabi-
lidade. O modelo utiliza conferências, cujos encontros entre a vítima, o ofensor e 
a comunidade de apoio objetivam trazer uma solução construtiva para o caso. Há 
encontros preparatórios para as conferências e avaliação de risco. Após o preparo 
inicial das partes, onde são treinadas para o processo restaurativo, as datas e o local 
dos encontros são marcados.

Diferentemente do Projeto Restore Arizona, a conferência é gravada em áudio, com 
permissão prévia dos participantes com o objetivo de apoiar a escrita da documen-
tação. Após a conferência há o monitoramento pelos especialistas da comunidade.

Pesquisa de Julich et al. (2010) com uma abordagem qualitativa, analisou 12 ca-
sos. Segundo as autoras, o Projeto atende aos princípios de boas práticas estabe-
lecidos pelo Ministério da Justiça da Nova Zelândia. As vítimas revelaram um 
sentimento de justiça e satisfação ao poder falar sobre a agressão. Já os infratores 
relataram que conseguiram reconhecer a sua responsabilidade no caso concreto e 
tentaram corrigir o dano. As autoras concluem que a restauração advinda do Proje-
to traz segurança para as vítimas, aborda suas necessidades, é respeitado pelos par-
ticipantes bem como pelas partes interessadas que trabalham na área da violência 
sexual. O projeto é sustentado por pesquisas e proporciona custo-benefício, ajudan-
do a reduzir os altos custos sociais da violência sexual.

Ainda no campo de projetos de JR com violência sexual, estudo de Keith Bletzer 
e Mary Koss (2013) examinou a veracidade de pedidos de desculpas escritos por 
pessoas responsáveis por violência sexual, em um programa em que foi aplicada 
JR com adultos condenados por agressão sexual e exposição pública indecente em 
uma cidade de porte médio dos Estados Unidos. Nenhum dos casos de violência 
sexual envolvia violência doméstica e familiar, por parceiro íntimo ou criança ou 
adolescente. O programa leva 12 meses para equilibrar o desnível de poder entre o 
acusado e a vítima sobrevivente. A carta de esclarecimento e responsabilidade (let-
ter of clarification and responsibility) é o ponto final de um programa de mudança 
pessoal que inclui atividades de reparação mutuamente determinadas, psicotera-
pia, revisão periódica das atividades e compromissos, consulta com a equipe etc. Ao 
final, a carta deve ser escrita e enviada à vítima sobrevivente. Embora o número de 
cartas analisadas tenha sido pequeno, as autoras afirmam que a análise textual das 
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cartas revelou uma melhor compreensão de ofensa sexual desde a inscrição até as 
reflexões finais pelas pessoas responsáveis pela ofensa, medido por dimensões que 
eram consistentes com os objetivos teóricos da reabilitação do infrator, principal-
mente a dificuldade de demonstrar empatia para com a sua “vítima” (BLETZER; 
KOSS, 2013, p. 9). Para as autoras, as cartas de desculpas demonstram o poten-
cial de crescimento de pessoas que foram nutridas em um programa fundamen-
tado nos princípios do RJ. Entre as limitações da análise, as autoras observaram 
o tamanho limitado da amostra, as restrições de anotações sobre as conferências 
e reuniões do conselho, que impossibilitaram a análise de todos os aspectos do pro-
grama (BLETZER; KOSS, 2013, p. 9).

Há também experiências realizadas em algumas universidades norte-ameri-
canas. Katherine Mangan (2018) pontua que David R. Karp, no projeto chamado 
Campus Prism, promove o uso da justiça restaurativa para questões sexuais, e má 
conduta de gênero nos campi universitários na Faculdade Skidmore. A abordagem 
é reunir alunos em círculos menores e dialogar sobre quais são as normas compor-
tamentais (MANGAN, 2018, p. 3). O projeto tem como foco o entendimento dos 
estudantes sobre consentimento, e busca estabelecer seus próprios padrões sexuais 
em torno da comunicação sobre álcool e sexo, cultura de conexão, isto é, questões 
que convergem para criar um ambiente inseguro para estudantes.

Além desses projetos, Mangan (2018) pontua que as Universidades de Notre 
Dame, Bucknell e Rutgers e a Faculdade de Nova Jersey adotam processos alternati-
vos de resolução de conflitos em casos de violência sexual.

No entanto, para algumas advogadas e grupos de defesa de vítimas, a exemplo 
da SurvJustice, a justiça restaurativa faz sentido para resolver alguns conflitos, mas 
não os que envolvem violência sexual, pois seria retraumatizante para algumas ví-
timas falar sobre o passado com o perpetrador, e seria inapropriado colocá-las em 
uma sala e forçá-las a ouvir a voz dele (MANGAN, 2018). A mesma opinião é com-
partilhada pelo advogado do Victim Rights Law Center, que é cético sobre a justiça 
restaurativa em casos envolvendo agressão sexual. Seu centro ajudou muitas pes-
soas a assinarem contratos em que supostos abusadores concordaram em deixar a 
faculdade e não retornar. Além disso, uma ordem de restrição garante que eles fi-
quem longe, e a faculdade e seus amigos também não poderiam assediar a vítima. 
No entanto, segundo ele, o pedido de desculpas do perpetrador nunca é sincero. 
A vítima nunca se sente segura, e os amigos continuam a torturar a vítima.

Já a pesquisa de Sarah Curtis-Fawley e Kathleen Daly (2005) obteve resultados 
distintos, pois, segundo as autoras, há esperança e medo entre as advogadas e advo-
gados de vítimas de violência sexual sobre a participação em projetos de justiça res-
taurativa. A análise concentrou-se em projetos da Austrália do Sul e em Queensland 
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em que foram entrevistados representantes de grupos da advocacia de vítimas nos 
dois estados, mulheres indígenas australianas e não indígenas, trabalhando nas po-
líticas e no governo em Queensland para saber o que pensam sobre a justiça res-
taurativa para casos de violência de gênero; análise de cerca de 400 casos de crimes 
sexuais resolvidos pelo tribunal, durante seis anos e meio no sul da Austrália e uma 
análise em profundidade de 15 conferências sobre agressão sexual e violência do-
méstica na Austrália do Sul, com foco no que aconteceu na conferência e como as 
vítimas foram afetadas. As entrevistas demonstraram que a maioria das advogadas 
e advogados das vítimas têm posições críticas ao sistema de justiça criminal face à 
revitimização das vítimas. No entanto, ainda acreditam que há possibilidades de 
trabalhar no sistema. As entrevistas mostraram também o desconhecimento so-
bre o que é e quais são as potencialidades da justiça restaurativa (CURTIS-FAW-
LEY; DALY, 2005, p. 617). Dos 15 defensores/as entrevistadas, 5 tiveram percepção 
positiva em relação à justiça restaurativa; 7 foram cautelosamente positivos, com 
muitas reservas, mas também vendo benefícios potenciais; e 3 viram mais conse-
quências negativas do que possíveis benefícios (CURTIS-FAWLEY; DALY, 2005, 
p. 619). Entre os aspectos positivos citados está o fato de que a JR é uma alternativa 
ao sistema de justiça criminal. Por outro lado, várias defensoras entendem a JR co-
mo um processo paralelo ao SJC, mantendo-se assim a possibilidade sancionató-
ria do processo judicial (CURTIS-FAWLEY; DALY, 2005, p. 620). Entre os aspectos 
negativos, 8 dentre 15 entrevistados acreditam que as vítimas podem ser revitimi-
zadas nas práticas restaurativas, principalmente se estiverem frente a frente com o 
ofensor. Alguns manifestaram preocupações em relação à possibilidade de confe-
rências para a violência doméstica especialmente em virtude do desequilíbrio de 
poder, incapacidade dos facilitadores para desafiar o sistema de crenças do ofen-
sor, possibilidades de ameaça à vítima ou a outros participantes. Outros demons-
traram preocupação com o que poderia ser caracterizada como uma justiça barata 
(cheap justice) ou uma opção branda (soft option) (CURTIS-FAWLEY; DALY, 2005, 
p. 624). Por fim, os defensores e defensoras mostraram-se mais propensos à justiça 
restaurativa envolvendo adolescentes e vítimas jovens, bem como violência sexual 
intrafamiliar e menos para violência sexual entre pessoas adultas. No que se refere 
à violência doméstica, no geral, os defensores e defensoras expressaram severas re-
servas, pois a violência doméstica expressa um padrão arraigado que dificilmente 
a justiça restaurativa conseguiria mudar (CURTIS-FAWLEY; DALY, 2005, p. 603).

A Austrália tem sido pioneira no uso da justiça restaurativa com adolescentes 
e desde 2010, em Vitória, programas de justiça restaurativa em casos de violência 
vêm sendo desenvolvidos com pessoas adultas. O Family Violence Restorative Justi-
ce Service é um deles. Este programa difere das práticas tradicionais de justiça res-
taurativa, pois tem como centralidade a vítima e não o ofensor. É um programa que 
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é realizado de forma autônoma ao sistema de justiça criminal (PARKES; VU, 2022) 
para vítimas de violência familiar. A participação no programa é voluntária e gra-
tuita. Há um processo de preparação para participação que pode durar semanas ou 
meses, dependendo da disposição dos participantes e pode incluir planos de ação.

Na análise de práticas nos Estados Unidos, Cissner et al. (2019, p. 10) revisa-
ram 34 programas que abordam a violência praticada por parceiros íntimos e/ou 
agressão sexual por meio de abordagens restaurativas, e delinearam padrões orien-
tadores para o uso de JR para tratar de violência baseada em gênero, tais como: 
centralidade da abordagem restaurativa na pessoa prejudicada; envolvimento do 
ofensor e membros da comunidade em processo participativo de responsabilização; 
e, reconhecimento da cultura local, respeitando práticas tradicionais.

As experiências examinadas neste capítulo não têm a pretensão de esgotar o te-
ma, mas demonstrar que algumas iniciativas apontam caminhos promissores para 
pensar a relação entre a justiça restaurativa e a violência baseada no gênero. A cen-
tralidade da vítima aparece como uma tomada de posição por parte de quem defen-
de essa aproximação. Essa é a posição de Randall, apoiada em Coker, ao elaborar um 
checklist para uma abordagem da JR em violência de gênero, que deve: a) ser signifi-
cativamente centrada e focada na vítima; b) priorizar a segurança, autonomia e res-
peito às vítimas; c) basear-se em critérios de triagem bem pensados para determinar 
quais casos podem ser adequados e quais não são, e revisá-los regularmente; c) in-
cluir avaliação de risco e planejamento de segurança (para todo e qualquer caso de 
violência de gênero usando justiça restaurativa); e) exigir preparação extensiva para 
todos os participantes; f) as normas do programa devem estar em vigor antes que os 
casos sejam processados e devem ser revisadas regularmente; g) envolver central-
mente os membros da comunidade e facilitadores que possuem conhecimentos es-
pecializados e aprofundados na dinâmica, natureza e efeitos da violência de gênero, 
incluindo a gama de vítimas, respostas e estilos de enfrentamento, pesquisa sobre 
ofensores, natureza minimização, desinformação e mitos; h) abandono da ideia de 
neutralidade – deve-se tomar uma atitude antiviolência e de igualdade de gênero, 
engajar-se em julgamentos que se opõem à dominação de gênero, bem como à vio-
lência. Como teoria da justiça, isso exigiria uma orientação para igualdade e justiça 
nas relações, tanto estruturais como individuais (o que obviamente também requer 
uma análise específica do contexto); i) desafiar a culpabilização da vítima; j) desafiar 
a negação social e a minimização da natureza e danos da violência de gênero; l) exigir 
treinamento especializado e educação sobre a natureza e dinâmica da desigualdade 
de gênero; m) estar ciente do contexto do racismo e outras formas de desigualdades e 
discriminação, e ser sensível aos contextos culturais e diferenças; n) exigir monito-
ramento e acompanhamento contínuos; o) estar informada sobre traumas e incluir 
treinamento especializado em trauma (RANDALL, 2013, p. 489-490).
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4.	 Pesquisas no Brasil

No Brasil, pesquisa nacional realizada pelo Conselho Nacional de Justiça (2017) 
sobre a justiça restaurativa no âmbito do poder judiciário revelou que há um pro-
tagonismo desse poder na utilização de práticas restaurativas. Do ponto de vista 
teórico-metodológico, predominam as perspectivas de Howard Zehr (teoria das 
Lentes), Kay-Pranis (círculos da paz) e Dominic Barter e Marshall Rosemberg (co-
municação não violenta) (CNJ, 2017, p. 22-23).

A pesquisa aponta, ainda, uma diversidade de práticas associadas ao restaura-
tivismo, tais como: conciliação restaurativa ou mediação, com diferentes denomi-
nações, como mediação-vítima ofensor, restaurativa ou transformadora, círculos 
restaurativos ou círculos de construção da paz, que são mais focadas na implemen-
tação e na prática do que na teoria (CNJ, 2017, p. 23). Entre as condutas objeto de 
práticas restaurativas aparecem, entre outras, as “lesões corporais intrafamiliares 
(cônjuges, irmão x irmã) leves e ameaças decorrentes de brigas” (CNJ, 2017, p. 28) e 
só excepcionalmente a violência sexual. Essas condutas estão relacionadas à violên-
cia doméstica e familiar. A pesquisa também identificou a baixa adesão das vítimas 
e o foco na responsabilização do ofensor (CNJ, 2017, p. 29).

A hegemonia do poder judiciário nas práticas restaurativas envolvendo a violên-
cia doméstica e familiar pode ser uma das razões pelas quais os estudos limitam-se 
a discutir à sua aplicabilidade à essa forma de violência. Mesmo artigos que se pro-
põem analisar a violência de gênero focam quase exclusivamente na violência do-
méstica (SOUZA, 2022; VARGAS, 2022; MAZETO e LIMA, 2022; ROSEMBLATT; 
MELLO, 2013). Nesse sentido, as práticas judiciais da JR contribuem para reduzir 
o sentido da violência baseada no gênero à violência doméstica e limitam as possi-
bilidades de ampliar o debate de sua aplicação a outras modalidades de violência. 
Além disso, o foco no ofensor e não na vítima, pode estar na raiz da contrariedade 
de feministas ao seu uso.

Por outro lado, a aplicação da justiça restaurativa em casos de violência domésti-
ca apesar de controversa, tem sido defendida por algumas autoras (VARGAS, 2022), 
enquanto outras demonstram preocupação (CAMPOS; OLIVEIRA, 2022; CAM-
POS; PADÃO, 2020; SANTOS; MACHADO, 2018; PADÃO; SOUZA, 2022; 
SOUZA, 2022).

A adoção da justiça restaurativa para a violência doméstica encontra susten-
tação nas iniciativas do Conselho Nacional de Justiça que recomendou a sua uti-
lização por meio das Resoluções 125/2010 e 225/2016 que implantaram a Política 
Nacional de Justiça Restaurativa e de Tratamento Adequado de Conflitos e a Políti-
ca Nacional de Justiça Restaurativa no âmbito do Poder Judiciário, respectivamente, 
não sendo acompanhadas de uma política de formação e capacitação.
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No entanto, pesquisas empíricas que analisaram as práticas restaurativas em cur-
so no país, como no Rio Grande Sul, estado pioneiro na prática restaurativa em al-
guns juizados e varas especializadas de violência doméstica e familiar, como a de 
Michelle Santos (2020) apontam que, de forma geral, as práticas restaurativas não 
são alternativas ao modelo penal vigente. A pesquisa realizada em três juizados de 
violência doméstica em Porto Alegre identificou que não existe um modelo “puro” 
de justiça restaurativa e que mesmo com a inclusão de elementos do paradigma res-
taurativo (encontro, diálogo, reparação do dano e restauração da relação rompida 
etc.) não houve exclusão do modelo punitivo, mas sua afirmação (SANTOS, 2020, 
p. 190). Ou seja, a JR não seria uma alternativa para modificar o modelo tradicional.

Já a pesquisa de Thais Alves (2020), na vara de violência doméstica de São Leo-
poldo, identificou o uso de três ferramentas restaurativas, predominantemente cir-
culares, inspiradas na metodologia de Kay Pranis:

“(...) o Círculo Reparatório de Paz, realizado com mulheres que passaram ou se 
encontram em situação de violência; o Serviço de Atendimento com Homens 
Autores de Violência, realizado com os homens e, por último, os Círculos Confli-
tivos, realizado com os casais” que “não desejam a separação e buscam o ‘conser-
to’ da sua relação afetivo-amorosa.”

Além disso, a autora observou que há uma participação direta da magistrada no 
encaminhamento dos casos para os círculos restaurativos. Essa mesma prática foi 
percebida por Jacqueline Padão (2019).

Três pesquisas analisaram o juizado de violência doméstica de Novo Hamburgo, 
a de Clara Florentino e Silva (2019), a de Jacqueline Padão (2019) e a de Marilande 
Leria (2019). A primeira analisou os Círculos Conflitivos e os Círculos de Fortaleci-
mento de Mulheres com o objetivo de entender os fluxos entre a justiça restaurativa 
e a justiça convencional, observar como se dá a seleção dos casos encaminhados à 
justiça restaurativa e analisar os materiais de apoio adotados nas atividades restau-
rativas (textos, vídeos e músicas). A autora sugere que as práticas não problemati-
zam as razões estruturais da violência doméstica e não consideram atentamente o 
entrelaçamento das questões de gênero, raça e classe. Na análise dos materiais, dis-
cute a laicidade e sua relação com as práticas restaurativas, observando que, mesmo 
que os textos tragam materiais de diferentes religiões, o conteúdo de certa forma 
distingue “espiritualizados” de “não espiritualizados”, o que pode “reproduzir assi-
metrias sociais e lugares de poder” (SILVA, 2019, p. 64).

A pesquisa de Jacqueline Padão (2019) examinou 28 casos de violência domés-
tica encaminhados para a justiça restaurativa e entrevistou mulheres que estiveram 
nos círculos restaurativos. De modo semelhante às conclusões de Clara Florentino, 
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encontrou ausência de problematização dos papéis de gênero e que o uso do Guia 
de Kay Pranis reforça uma visão familista, terapêutica e infantilizadora das mulhe-
res. Entrevistas com mulheres que foram encaminhadas às práticas restaurativas re-
velou que o entendimento das mulheres sobre a restauração era de “reconciliação 
do casal” e a justiça restaurativa era entendida como terapia. A pesquisa permite 
concluir que não houve a reparação do dano, a ausência de formação específica em 
violência de gênero, desconhecimento sobre as complexas dinâmicas da violência 
doméstica e ausência de critérios para o envio dos casos para a justiça restaurativa 
(CAMPOS; PADÃO, 2020).

A de Marilande Fátima Manfrin Leida (2019) analisou a viabilidade e o alcan-
ce da JR nos casos de VD a partir da experiência do projeto-piloto implementado 
no juizado de violência doméstica de Novo Hamburgo. Concluiu que a JR, no cam-
po das ideias, abre um horizonte de novas possibilidades, mas, no campo da prática 
se depara com limitações legais/técnicas, estruturais/operacionais, contextuais/de-
mocráticas e epistemológicas/ideológicas à sua consolidação como novo modelo 
de justiça, superáveis mediante a construção de nova cultura de pacificação social.

A pesquisa de Paloma Engelke Muniz (2019) analisou a bibliografia que discute 
a possibilidade de aplicação de práticas de JR em casos de VD no contexto brasileiro, 
concluindo que a violência doméstica pode vir a representar um dos limites à apli-
cação da justiça restaurativa. Aduz, ainda, que há uma ausência de análise material 
específica no fenômeno da violência doméstica nas teorias da justiça restaurativa.

Já Niully Nayara Santana Campos (2020), analisou pesquisas empíricas realiza-
das em 2018 sobre o quanto a voz das vítimas de violência doméstica, no sistema de 
JR, contribui para a democracia, e o empoderamento feminino, concluindo que a JR 
proporciona esse diálogo, sendo positivo para as mulheres.

Ruy Guilherme Castro de Assis, em 2019, por meio de diálogos com servidoras 
que atuam diretamente com vítimas e ofensores na Vara da Violência Doméstica e 
Familiar contra Mulher no município de Santarém/PA, analisou as percepções das 
servidoras sobre a JR. Seu objetivo era entender a influência da JR na Vara da Violên-
cia Doméstica e os sentimentos das servidoras com a implantação da JR. Concluiu 
que a JR é um lugar seguro, de escuta das vítimas, que podem expressar emoções 
sem medo. No que tange às servidoras, concluiu que a metodologia trouxe uma no-
va visão para o trabalho, desenvolvendo sentimentos de gratidão, positividade e 
alegria. Além disso, as servidoras afirmaram que a JR pode ser aplicada à violência 
doméstica, uma vez que as experiências vividas pelas vítimas são reparadoras.

As pesquisas retratam algumas práticas de justiça restaurativa, que se não po-
dem ser generalizadas, em sua maioria, alertam que essas práticas não necessaria-
mente contrapõem-se como modelo alternativo ao sistema punitivo, mas tendem 
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a reforçá-lo. Além disso, muitas delas trabalham com uma visão estereotipada so-
bre as mulheres, sem um recorte adequado às dimensões de gênero, raça e classe e 
de atenção às complexas dinâmicas da violência doméstica. Em algumas, o material 
utilizado não apenas é desconectado da realidade das mulheres, mas pode criar hie-
rarquias sociais e de poder. Nesse sentido, as práticas analisadas, em geral, demons-
tram que os modelos não foram desenhados para responder aos crimes de violência 
baseada no gênero e suas múltiplas dinâmicas e dimensões. O baixo número de pes-
quisas indica a necessidade de mais evidências científicas sobre os processos e os 
resultados das práticas restaurativas em casos de violência baseada no gênero, para 
além da satisfação das vítimas.

5.	C onsiderações finais

Discutimos as possibilidades de pensar a aplicação da justiça restaurativa à vio-
lência baseada no gênero no Brasil a partir da análise de pesquisas que avaliaram 
experiências internacionais e nacionais e que demonstram tanto a existência de obs-
táculos, especialmente relacionados à violência doméstica, bem como experiências 
promissoras em outras formas violências. Há possibilidades para a utilização da JR 
em casos de violência sexual, por exemplo, de assédio sexual em universidades, es-
colas e em ambientes laborais. Essa abordagem amplia a perspectiva do uso das prá-
ticas restaurativas para além da violência doméstica.

Por outro lado, se as experiências existentes nos países do Norte global permitem 
refletir sobre essas possibilidades, é importante pensar na realidade brasileira e la-
tino-americana. Nesse sentido, a utilização da justiça restaurativa como política de 
desencarceramento (SANTANA; SANTOS, 2018) deve ser pensada, face ao entre-
laçamento de gênero, raça, classe e ao crescente encarceramento de mulheres jovens 
por tráfico de drogas. Além disso, experiências de povos indígenas brasileiros po-
dem oferecer uma perspectiva para ampliar o conceito de dano, de individual para 
social, já que a violência baseada no gênero não provoca apenas um dano individual, 
mas social de grande monta.

Como o foco da JR no Brasil está ainda muito limitado à violência doméstica, en-
tendemos necessário ampliar a visão para mudar a chave do debate sobre a justiça 
restaurativa e a violência baseada no gênero. Nesse sentido, a centralidade da vítima 
nas práticas restaurativas é aspecto essencial, invertendo o foco da justiça judicial 
centrada no ofensor. Além disso, a avaliação, monitoramento e capacitação conti-
nuadas devem estar presentes assim como a conexão dessas práticas às políticas pú-
blicas existentes de enfrentamento à violência contra mulheres, de modo a conjugar 
esforços para diminuir a incidência do sistema penal em casos de violência baseada 
no gênero.
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